
 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VARGINHA

TERMO DE REFERÊNCIA
FORNECIMENTO DE BENS

1. DO OBJETO:

1.1. O presente  Termo de Referência  dispõe sobre aquisição de veículo automotor que será  destinado 
exclusivamente para cumprir atividades da Guarda Civil Municipal no âmbito administrativo da instituição, 
como viagens, deslocamentos administrativos, dentre outras diligências.

1.2. A aquisição será feita de acordo com os descritivo e quantitativo abaixo:

Item
Descrição / Especificação Qtde Unidade Valor total

01

Veículo  Automotor  0KM,  tipo  Utilitário 

Esportivo (SUV) Compacto, Descaracterizado. 

Ano/Modelo  mínimo  2026/2027.  Motorização 

mínima  1.0  Turbo  ou  1.6  Aspiração  Natural, 

Flex  (Etanol/Gasolina),  com potência  mínima 

de  115  CV e  torque  mínimo  de  16,5  kgf.m. 

Transmissão  automática  de  no  mínimo  06 

velocidades.  Dimensões  e  Capacidades  Reais: 

Comprimento mínimo de 4.250 mm; Distância 

entre-eixos mínima de 2.590 mm; Vão livre do 

solo mínimo de 190 mm; Capacidade de porta-

malas  mínima  de  400  litros  (padrão  VDA). 

Segurança e Tecnologia: Mínimo de 06 airbags 

(frontais,  laterais  e  de  cortina);  Controle  de 

estabilidade (ESC) e tração (ASR); Assistente 

de  partida  em  rampa;  Direção 

elétrica/eletroassistida;  Freios ABS com EBD. 

Conforto e Operacionalidade: Ar-condicionado; 

Vidros  e  travas  elétricas;  Central  multimídia 

com  tela  mínima  de  8”  e  espelhamento 

(Android Auto/Apple CarPlay) para sistemas de 

inteligência;  Sensores  de  estacionamento  e 

câmera  de  ré.  Pintura  sólida  ou  metálica  em 

cores neutras (Preto, Cinza ou Prata).

01 Un R$ 136.272,50
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1.3. O item do objeto deste Termo de Referência é caracterizado como comum, cuja descrição da solução 

como um todo restou demonstrada para a presente necessidade.

1.4. O veículo deverá ser emplacado no Município de Varginha-MG, sem qualquer ônus adicional para o 

Município contratante.

1.5.  O veículo deverá ser entregue com as taxas de emplacamento pagas, com o Certificado de Registro e  

Licenciamento do Veículo (CRV/CRLV) e com o pagamento do frete, tributos, encargos sociais e quaisquer 

outras despesas que incidam ou venham a incidir no preço proposto.

1.6. Observação:

As Prefeituras Municipais são isentas de licenciamento e IPVA;

1.2 CARACTERÍSTICAS 

1.2.1 Definição Categórica e Natureza do Bem

O  objeto  desta  contratação  consubstancia-se  na  aquisição  de  veículo  automotor,  zero  quilômetro,  de 

fabricação nacional ou devidamente nacionalizado, pertencente à categoria de Utilitário Esportivo (SUV – 

Sport Utility Vehicle) compacto. O ano de fabricação e o modelo deverão ser impreterivelmente iguais ou 

superiores  a  2026/2027.  O equipamento deverá  ser  fornecido em sua  configuração original  de  linha de 

montagem, na modalidade descaracterizada (ausência de identidade visual ostensiva, plotagens institucionais 

ou sinalização acústico-luminosa aparente no teto). 

 Conjunto Motriz, Propulsão e Eficiência Energética

 O sistema de propulsão deve ser projetado para suportar o estresse operacional contínuo, entregando 

confiabilidade  mecânica,  durabilidade  e  capacidade  de  resposta  imediata,  observando-se  os 

seguintes parâmetros técnicos inegociáveis:

 Arquitetura  do  Motor:  Ciclo  Otto,  disposição  transversal  ou  longitudinal,  bloco  e  cabeçote 

preferencialmente com ligas de alta resistência para otimização do controle térmico.

 Sistema de Alimentação: Injeção eletrônica multiponto ou injeção direta de combustível, dotado de 

tecnologia Flex Fuel (calibrado para o funcionamento com Etanol hidratado e Gasolina, em qualquer 

proporção de mistura).
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 Cilindrada e Aspiração (Parâmetro de Restrição Técnica): O motor deverá possuir deslocamento 

volumétrico  mínimo  de  1.0  litro  (1.000  cm³)  obrigatoriamente  associado  a  sistema  de 

sobrealimentação por turbocompressor (Turbo), OU deslocamento volumétrico mínimo de 1.6 litro 

(1.600 cm³) com sistema de aspiração natural.

 Curva de Potência: Potência máxima aferida não inferior a 115 CV (Cento e quinze cavalos-vapor)  

quando  abastecido  com  etanol.  Tal  especificação  é  vital  para  garantir  a  relação  peso/potência 

adequada, permitindo acelerações táticas e retomadas de velocidade seguras, mesmo com o veículo  

operando em sua capacidade máxima de carga (guarnição completa e equipamentos).

 Curva de Torque: Torque máximo não inferior a 16,5 kgf.m (Dezesseis vírgula cinco quilogramas-

força metro). A exigência deste índice de força de tração é imperativa para o tracionamento do  

veículo  em  aclives  acentuados  e  para  o  rompimento  da  inércia  em  situações  de  evasão  ou 

interceptação urbana, características rotineiras do patrulhamento e do deslocamento emergencial.

1.2.3 Sistema de Transmissão, Direção e Características 

 Caixa  de  Transmissão:  O  veículo  deverá  ser  equipado,  obrigatoriamente,  com  transmissão 

automática (composta por conversor de torque tradicional ou sistema de dupla embreagem banhada 

a óleo), possuindo, no mínimo, 06 (seis) velocidades à frente e 01 (uma) marcha à ré. Exige-se a  

funcionalidade  de  trocas  manuais/sequenciais  de  marcha  (disponibilizadas  na  própria  alavanca 

seletora ou por meio de aletas atrás do volante - paddle shifts). 

 Sistema  de  Direção:  Direção  com assistência  elétrica  ou  eletroassistida  progressiva,  dotada  de 

módulo  eletrônico  de  controle  que  garanta  leveza  extrema  em  manobras  de  baixa  velocidade 

(estacionamento  e  balizas  rápidas)  e  progressiva  rigidez  e  precisão  conforme  o  aumento  da 

velocidade, garantindo a manutenção da trajetória em vias expressas. A coluna de direção deverá 

obrigatoriamente  dispor  de  mecanismos  de  regulagem  manual  de  altura  e  de  profundidade, 

adequando-se à biometria de diferentes agentes.

 Capacidade do Porta-Malas: Volume mínimo estrito de 400 (quatrocentos) litros, aferidos de acordo 

com  a  norma  internacional  VDA  (Verband  der  Automobilindustrie  -  blocos  sólidos).  O 

compartimento deverá ser provido de iluminação de cortesia e de cobertura/tampão rígido ou retrátil  

que oculte completamente a carga transportada.

 Sistema Antitravamento (ABS): Integrado a Distribuição Eletrônica de Força de Frenagem (EBD).

 Módulos de Airbags (Mínimo de 06 bolsas infláveis): Sendo 02 (dois) airbags frontais (motorista e 

passageiro), 02 (dois) airbags laterais instalados nos bancos dianteiros (proteção de tórax/pelve) e 02 
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(dois)  airbags do tipo cortina,  estendendo-se pelas janelas laterais  para a proteção craniana dos 

ocupantes das fileiras dianteira e traseira.

 Sistema de Controle de Tração (ASR / TCS): Dispositivo eletrônico que previne o escorregamento 

em falso das rodas motrizes em pisos de baixa aderência (lama, cascalho, pista molhada).

 Assistente de Partida em Rampa (HAC / Hill Assist): Retenção autônoma da pressão dos freios por  

segundos adicionais para evitar o recuo do veículo em saídas de aclives íngremes.

 Sistemas  de  Retenção:  Cintos  de  segurança  retráteis  de  03  (três)  pontos  para  todos  os  cinco 

ocupantes, com pré-tensionadores e limitadores de força nos bancos dianteiros. Apoios de cabeça 

ajustáveis em altura para todos os assentos. 

 Pintura  Externa:  Carroceria  com pintura  de  acabamento  sólido,  metálico  ou  perolizado,  restrita 

rigorosamente às cores neutras e de baixa ostensividade: Preto, Prata ou Cinza . 

1.2.4 Climatização 

 Sistema de Climatização: Ar-condicionado integrado de fábrica, com alto poder de refrigeração e 

vazão, dotado de filtro, projetado para estabilizar a temperatura da cabine rapidamente.

 Acionamentos Elétricos: Vidros elétricos em todas as portas, com tecnologia antiesmagamento e  

comando de um toque (one touch) para subida e descida. Travamento elétrico central das portas e do 

compartimento de bagagem, integrados à chave telecomando. Alarme perimétrico de fábrica. 

1.2.5 Tecnologia

 Central Multimídia: Sistema de infoentretenimento original de linha de montagem, abrigando tela  

capacitiva  sensível  ao  toque  (touchscreen)  de  no  mínimo  8  (oito)  polegadas,  com  tratamento 

antirreflexo.

 Conectividade: Interface Bluetooth® com microfone integrado para comandos de voz e chamadas 

em modo "mãos livres". Entradas USB para transmissão de dados e carregamento de dispositivos 

móveis.

 Volante Multifuncional: Alojamento de comandos satélites no volante para o controle do sistema de 

áudio, telefonia e navegação pelo computador de bordo.

 Painel  de  Instrumentos:  Cluster  com  mostradores  analógicos  e/ou  digitais  de  alta  legibilidade, 

acompanhado de computador de bordo com tela informativa central  (exibindo parâmetros como 

consumo médio, consumo instantâneo, autonomia, velocidade média e alertas de falhas do sistema).

 Sistemas de Auxílio a Manobras: Câmera de marcha à ré original de fábrica, com imagem de alta 

resolução  transmitida  na  tela  da  central  multimídia  e  linhas  de  guia  dinâmicas  atreladas  ao  
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esterçamento do volante, trabalhando em conjunto com sensores de estacionamento ultrassônicos 

embutidos no para-choque traseiro (com emissão de alertas sonoros de proximidade).

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

A aquisição do veículo automotor tem como objetivo atender as necessidades da Guarda Civil 

Municipal para Necessidade Institucional Múltipla: Operacional e Administrativa.

A  aquisição  do  veículo  automotor,  zero  quilômetro,  tipo  Utilitário  Esportivo  (SUV)  compacto  e  

descaracterizado,  tem  como  objetivo  primário  e  estratégico  atender  de  forma  contínua  e  eficiente  às  

necessidades  da  Guarda  Civil  Municipal  em duas  frentes  indivisíveis:  a  execução  de  atividades  tático-

operacionais veladas e o desempenho de serviços administrativos e de representação institucional.

No espectro operacional,  o equipamento é vital para ações de inteligência, escolta, apoio a diligências e  

proteção de autoridades. A ostensividade visual da viatura tradicional, nestes casos, comprometeria o fator  

surpresa e a segurança da diligência. No espectro administrativo, a dinâmica de gestão de uma força de 

segurança municipal complexa exige um veículo robusto, seguro e discreto para o transporte do corpo de 

comando, deslocamentos para reuniões interinstitucionais (junto ao Ministério Público, Polícias Estadual e 

Federal, e Poder Judiciário), transporte de documentação sensível, transporte de armamentos e munições para 

manutenção ou acautelamento, bem como para o apoio logístico diário da corporação. A utilização de um  

veículo  descaracterizado para  estas  funções  administrativas  resguarda  a  integridade  dos  servidores  e  do  

patrimônio público fora do ambiente estritamente ostensivo.

A evolução do papel das Guardas Municipais na arquitetura de segurança pública,  consolidada pela Lei 

Federal nº 13.022/2014 (Estatuto Geral) e pela Lei Federal nº 13.675/2018 (SUSP), impõe à municipalidade o 

dever de aparelhar suas forças com equipamentos que garantam a efetividade e a versatilidade das ações. A 

aquisição  de  um  modelo  de  veículo  capaz  de  suprir  com  excelência  tanto  a  demanda  operacional  de  

inteligência quanto a demanda administrativa de alto nível consubstancia a mais pura aplicação do princípio  

constitucional da eficiência (art. 37, caput, da CF/88).

A escolha por um Utilitário Esportivo (SUV) compacto não decorre de preferência estética, mas de rigorosa  

análise técnica de adequabilidade ao serviço híbrido (policial e administrativo). A topografia urbana, com 

suas  vias  frequentemente  irregulares,  e  os  frequentes  deslocamentos  intermunicipais  para  tratativas  

administrativas exigem um veículo com vão livre do solo compatível (mínimo de 190 mm). Um veículo de  

passeio comum sofreria desgaste prematuro.

Ademais,  a  dimensão  do  porta-malas  (mínimo  de  400  litros,  padrão  VDA)  é  imperativa.  Na  seara 

operacional, permite o acondicionamento velado de escudos, armamentos longos e material tático, na seara 

administrativa,  garante  o  transporte  seguro  de  malotes,  equipamentos  de  informática,  processos  físicos  
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volumosos e suprimentos logísticos. A distância entre-eixos estipulada (mínimo de 2.590 mm) garante a  

ergonomia necessária para o transporte da equipe,  seja com cintos de guarnição em operações,  seja em 

viagens administrativas de média e longa distância, preservando a saúde ocupacional do servidor.

A especificação da motorização (1.0 Turbo ou 1.6 Aspiração Natural, Flex) foi projetada para garantir a 

melhor relação de custo-benefício durante o ciclo de vida do bem, conforme os ditames do art. 11 da Nova  

Lei de Licitações (Lei Federal nº 14.133/2021). Busca-se motores que entreguem torque suficiente (mínimo 

de 16,5 kgf.m) para retomadas ágeis, aliados ao baixo consumo de combustível.

Destaca-se, por fim, que a aquisição de um veículo com perfil bifocal, apto a suportar o rigor da atividade  

policial velada e a formalidade/exigência da atividade administrativa, evita a necessidade de aquisição de  

frotas  distintas  para  cada  finalidade,  maximizando  o  emprego  do  recurso  público.  Portanto,  a  presente  

contratação encontra-se perfeitamente justificada, sendo a medida administrativa mais racional, econômica e 

proporcional para dotar a instituição das ferramentas necessárias ao cumprimento de suas atribuições.

3. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

3.1. O prazo para entrega do veículo será de até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir do recebimento  

da nota de empenho, no seguinte endereço: Rua Dona Francisca, n° 19, Jardim Orlândia, Varginha/MG, de  

segunda-feira a sexta-feira, das 7h00 às 16h00. É de inteira responsabilidade da Contratada o transporte e o  

emplacamento  do  veículo  sem  ônus  de  qualquer  natureza  ou  espécie  para  Secretaria  Municipal  de 

Administração, para o local designado neste Termo de Referência.

3.2.O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura,  

podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, conforme o disposto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021,  

desde que devidamente justificado e haja interesse da Administração.

3.3. A contratação deverá ser efetivada em até 10 (dez) dias úteis após a homologação do processo licitatório.

3.4. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com o termo de especificações  

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias, a  

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.5. Preposto

A Contratada designará formalmente um preposto da empresa, antes do início da entrega ou da execução dos  

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
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4. DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, nos termos do art. 122, § 2º da Lei 14.133/2021.

5. DA FORMA DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as  

normas da Lei  nº  14.133/2021,  e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total  ou 

parcial.

5.2. Após  a  assinatura  do contrato  ou instrumento equivalente,  o  órgão ou entidade poderá  convocar  o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que  

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para  

execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da  contratada,  quando houver,  do  método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

6.1. A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo  fiscal  do  contrato,  ou  pelos  

respectivos substitutos conforme previsto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições  

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.3. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade do fornecimento do bem em relação à  

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no 

ato convocatório.

6.4. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emitirá  notificações  para  a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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6.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o  

empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 

solução  do  problema,  reportando ao  gestor  do  contrato  para  que  tome as  providências  cabíveis,  quando 

ultrapassar a sua competência.

7. DO PAGAMENTO

7.1. Prazo de pagamento

7.1.1. O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias  corridos  após  a  entrega,  mediante 

apresentação  da  competente  Nota  Fiscal  /  Fatura  pelo  Contratado,  devidamente  atestada  pela  Secretaria 

Municipal de Administração e a respectiva fiscalização do Contrato.

7.1.2. Em caso de irregularidade fiscal o pagamento não será realizado.

7.1.3. Em caso de irregularidade fiscal da contratada por ocasião do pagamento, a Administração notificará a 

contratada  para  a  regularização  da  documentação.  Não  sendo  providenciada  a  regularização  da 

documentação,  o  Município  adotará  as  medidas  necessárias  à  rescisão contratual  nos  autos  do processo 

administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.2. Forma de pagamento

7.2.1. O recebimento  será  através  de  ordem bancária,  para  crédito  em banco,  agência  e  conta  corrente  

indicados pelo contratado.

7.2.2. Será considerada data provável do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária  

para pagamento.

7.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8. DO REAJUSTE CONTRATUAL

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1.  A presente contratação será realizada através de procedimento licitatório na modalidade Pregão, sob a  

forma eletrônica, com a adoção do critério de menor preço.
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10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 136.272,50 (cento e trinta e seis mil, duzentos e setenta e 

dois reais e cinquenta centavos).

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  por  conta  de  dotação  orçamentária  do  

Município, consignada no orçamento para o exercício de 2026 e  com recursos do Governo do Estado de 

Minas Gerais – Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, Indicação Parlamentar nº. 200843 de 

01/07/2026 : 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Despesa Organograma Função Subfunção Programa Ação Natureza Recurso

79 04.001.000 04 122 7500 2.536 4.4.90.52 2.710.000.3210.036

12. DAS SANÇÕES

12.1. São aplicáveis as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Município de Varginha, pelo 

prazo de até 03 (três) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) anos.

12.2. As sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município e a Declaração de Inidoneidade  

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

12.3. A penalidade de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses, de acordo com o art. 6º do Decreto 

Municipal Nº 11.599, de 25 de maio de 2023:
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a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar  

aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na prestação dos serviços e etapas de obras, e situações  

de natureza correlatas, independentemente da aplicação da multa;

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e situações de 

natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar aplicação de sanção mais 

grave.

12.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras, de acordo com o art. 7º do  

Decreto Municipal nº 11.599, de 25 de maio de 2023:

I - multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na execução de serviços, 

até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado  

sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos 

impostos destacados no documento fiscal;

II - multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor 

da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de Registro de 

Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

III - multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a 

contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o procedimento 

de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais como:

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;

b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração;

c) tumultuar a sessão pública da licitação;

d) descumprir requisitos de habilitação, a despeito da declaração em sentido contrário;

e) propor recursos manifestamente protelatórios;

f) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta junto  

ao cadastro de fornecedores do Município, dentro do prazo concedido pela Administração Pública, salvo por  

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo respectivo órgão ou entidade da Administração  

Pública Municipal;

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou contratado  

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal  

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações;

 



 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VARGINHA

h) propor  impugnações  ou  pedidos  de  esclarecimentos  repetitivos  e  que  já  tenham  sido  respondidos, 

tumultuando a abertura do processo licitatório; e

i) outras situações de natureza correlatas.

IV - multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da  

contratação  direta,  quando  houver  o  descumprimento  das  normas  jurídicas  atinentes  ou  das  obrigações  

assumidas, tais como:

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os documentos exigidos na 

legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa;

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

h) tolerar,  no  cumprimento  do  contrato,  situação  apta  a  gerar  ou  causar  dano físico,  lesão  corporal  ou 

consequências letais a qualquer pessoa;

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI ou uniformes, quando exigido, aos seus  

empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial  

quando solicitado pelo órgão contratante;

k) deixar de repor funcionários faltosos;

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

n) deixar  de  efetuar  o  pagamento  de  salários,  vale-transporte,  vale-refeição,  seguros,  encargos  fiscais  e 

sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas 

datas avençadas;

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária devidamente  

regularizada;

 



 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VARGINHA

p) outras situações de natureza correlata.

V - Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor  

da  contratação  direta,  na  hipótese  de  o  contratado  entregar  o  objeto  contratual  em  desacordo  com  as 

especificações, condições e qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 

tornem impróprio para o fim a que se destina;

VI - multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de  

Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou  

ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.

12.5. Nos termos do art. 8º, § 5º do Decreto Municipal nº 11.599, de 25 de maio de 2023, a aplicação das  

multas não exclui a obrigação de reparação integral de eventual dano causado ao órgão contratante.

12.6.  A sanção de impedimento de licitar e contratar, de acordo com o art. 11 do Decreto Municipal nº 

11.599, de 25 de maio de 2023, será aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave e 

nos seguintes casos, quando:

a) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos  

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) der causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

g) outras situações de natureza correlatas.

12.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, de acordo com o art. 12 do Decreto 

Municipal Nº 11.599, de 25 de maio de 2023, será aplicada àquele que:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a  

licitação ou a execução do contrato;

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

g) outras situações de natureza correlata.

12.8. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada.

12.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na  

Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

13. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

13.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

13.1.1. Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta 

Comercial da respectiva sede.

13.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

13.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa  

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores.

13.1.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.

13.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

13.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – (C.N.P.J.).

13.2.2. Prova de Regularidade através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de 

Negativa relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e contribuições sociais.
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13.2.3. Prova de Regularidade através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de 

Negativa para com a Fazenda Estadual.

13.2.4. Prova de Regularidade através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de 

Negativa para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa.

13.2.5. Prova de Regularidade perante o F.G.T.S. (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço).

13.2.6. Prova de Regularidade Trabalhista,  mediante a apresentação de prova de inexistência de débitos 

perante a Justiça do Trabalho, por meio de Certidão Negativa.

13.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

13.3.1.  Certidão  Negativa  de  Pedido  de  Falência,  Concordata  ou  Recuperação  Judicial/Extrajudicial,  

expedida por setor do Poder Judiciário da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida 

no domicílio da pessoa física, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para 

a  abertura  dos  Envelopes  –  Habilitação.

13.3.2. Nas hipóteses em que a Certidão encaminhada for positiva, deve a  licitante apresentar comprovante  

da homologação/deferimento pelo juízo  competente  do  plano  de  Recuperação  Judicial/Extrajudicial  em 

vigor.

13.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.4.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, emitido em nome da própria 

licitante (empresa), que demonstre a capacidade operacional na execução de serviços similares à contratação 

pretendida.

13.4.2.  O licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da  legitimidade  dos 

atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

14.1. Assumir inteira responsabilidade, civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais 

ou pessoais causados pela Contratada ao Contratante ou ainda a terceiros em decorrência do fornecimento 

objetivado na presente contratação;
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14.2. Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado, incluídos aí, encargos sociais, trabalhistas e 

fiscais, seguros, taxas de serviços e outros;

14.3. Responder perante os órgãos competentes, por todas as obrigações e encargos assumidos ou gerados,  

em razão da presente contratação;

14.4. Obedecer a todas as exigências estabelecidas neste instrumento;

14.5. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,  

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na presente contratação;

14.6. Cumprir todos os postulados legais vigentes de âmbito Federal, Estadual ou Municipal;

14.7. Entregar o veículo devidamente registrado em nome do município de Varginha, se o mesmo não for de 

primeiro emplacamento, sendo de responsabilidade da contratada as despesas que envolvam a transferência. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

15.1. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente instrumento;

15.2.  Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, sob o aspecto quantitativo e 

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, sem que isso configure, em qualquer aspecto,  

transferência de responsabilidade da Contratada ao Contratante pela correta execução do fornecimento do 

objeto contratado;

15.3. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento de Contrato, 

podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas  

no Termo de Referência;

15.4. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

16. GARANTIA DO VEÍCULO

16.1. O veículo a ser fornecido deverá possuir garantia mínima de fábrica de 36 (trinta e seis) meses, sem 

limite de quilometragem, a contar da data de entrega definitiva do bem, devidamente atestada pelo setor  

competente.

16.2. Durante o período de garantia, todas as  manutenções corretivas e substituições de peças que se 

tornem necessárias por defeitos de fabricação deverão ser realizadas  sem ônus para a Administração, 

incluindo mão de obra, peças, materiais e eventuais deslocamentos.

16.3. A  contratada  deverá  disponibilizar  rede  autorizada  de  assistência  técnica,  preferencialmente  no 

município  da  contratante  ou  em  cidade  limítrofe,  devendo  apresentar  relação  completa  das  oficinas 

credenciadas no momento da entrega do veículo.
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16.4. O prazo máximo para  início  do atendimento às  solicitações  de  manutenção durante  o  período de  

garantia  será  de  72  (setenta  e  duas)  horas  úteis após  a  comunicação  formal  do  defeito,  sob  pena  de 

aplicação de penalidades previstas no contrato.

16.5. Eventuais substituições de componentes defeituosos durante o período de garantia  não implicará a 

prorrogação  do  prazo  de  garantia  total  do  veículo,  salvo  se  a  legislação  vigente  ou  o  fabricante 

dispuserem de forma mais benéfica à Administração.

Varginha, 07 de  agosto de 2026.

Natália Pereira Penha da Costa

Secretária Municipal de Administração

Viviane de Faria

                                                                       Gestor de Contrato

Andreia Carvalho Paiva

                                                                    Fiscal de Contrato

Ana Paula C. de Abreu Correa

Equipe de Planejamento
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